
AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2519976 - RS 
(2023/0438749-5)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : O P DA C
ADVOGADOS : SOLANO ADOLFO SANDER - RS008175

CRISTIANO BERGER SANDER - RS051889
INTERES. : A M Z - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
INTERES. : L R DOS S - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
ADVOGADOS : DOGLAS CESAR LUCAS - RS046926

PÂMELA COPETTI GHISLENI - RS100497
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. VIOLAÇÃO SEXUAL MEDIANTE 
FRAUDE. DECADÊNCIA DO DIREITO DE REPRESENTAÇÃO. LEI 13.718/2018. 
MENORIDADE E FATOS OCORRIDOS APÓS A MUDANÇA LEGISLATIVA. 
DEVOLUÇÃO À CORTE ORIGINÁRIA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul 
contra decisão que reconheceu a extinção da punibilidade do agravante em relação a 
condutas praticadas antes da vigência da Lei n. 13.718/2018, devido à decadência do 
direito de representação das vítimas, ressalvando a menoridade prevista no art. 225, 
parágrafo único, do Código Penal, vigente à época dos fatos, e os delitos cometidos 
após a vigência da referida lei.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se houve decadência do direito de 
representação das vítimas em relação aos delitos de violação sexual mediante fraude 
ocorridos antes da vigência da Lei n. 13.718/2018, considerando a necessidade de 
representação no prazo legal de seis meses.
3. Outra questão em discussão é a aplicação da exceção da menoridade prevista no 
art. 225, parágrafo único, do Código Penal, vigente à época dos fatos, que torna a ação 
penal pública incondicionada e o fato de existirem condutas praticadas após a vigência 
da Lei n. 13.718/2018.

III. Razões de decidir
4. Em análise a ser feita pela instância ordinária, uma vez que esta Corte não dispõe de 
informações de quando houve representação informal de cada uma das vítimas, 
a decisão agravada reconheceu a decadência do direito de representação em relação 
aos delitos cometidos antes da vigência da Lei n. 13.718/2018, desde que ultrapassado 
o prazo de seis meses daquelas datas.
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5. A exceção da menoridade, prevista no art. 225, parágrafo único, do Código Penal, foi 
observada, tornando a ação penal pública incondicionada para vítimas menores de 
idade à época dos fatos.
6. Para os delitos praticados após a vigência da Lei n. 13.718/2018, a ação penal é 
pública incondicionada, não havendo necessidade de representação.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo desprovido.
Teses de julgamento: "1. A decadência do direito de representação ocorre quando não 
há manifestação da vítima no prazo legal de seis meses, conforme a lei vigente à 
época dos fatos. 2. A exceção da menoridade torna a ação penal pública 
incondicionada para vítimas menores de idade à época dos fatos. 3. Após a vigência da 
Lei n. 13.718/2018, a ação penal para crimes de violação sexual mediante fraude é 
pública incondicionada."
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 225, parágrafo único; Lei n. 
13.718/2018. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp 1.814.770/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 5/5/2020; STJ, AgRg no HC 742.966/SC, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 14/6/2022.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. VIOLAÇÃO SEXUAL MEDIANTE 
FRAUDE. DECADÊNCIA DO DIREITO DE REPRESENTAÇÃO. LEI 13.718/2018. 
MENORIDADE E FATOS OCORRIDOS APÓS A MUDANÇA LEGISLATIVA. 
DEVOLUÇÃO À CORTE ORIGINÁRIA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul 
contra decisão que reconheceu a extinção da punibilidade do agravante em relação a 
condutas praticadas antes da vigência da Lei n. 13.718/2018, devido à decadência do 
direito de representação das vítimas, ressalvando a menoridade prevista no art. 225, 
parágrafo único, do Código Penal, vigente à época dos fatos, e os delitos cometidos 
após a vigência da referida lei.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se houve decadência do direito de 
representação das vítimas em relação aos delitos de violação sexual mediante fraude 
ocorridos antes da vigência da Lei n. 13.718/2018, considerando a necessidade de 
representação no prazo legal de seis meses.

3. Outra questão em discussão é a aplicação da exceção da menoridade prevista no 
art. 225, parágrafo único, do Código Penal, vigente à época dos fatos, que torna a ação 
penal pública incondicionada e o fato de existirem condutas praticadas após a vigência 
da Lei n. 13.718/2018.

Documento eletrônico VDA45745737 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 20/02/2025 13:54:12
Código de Controle do Documento: 444c7a36-3c2e-44a7-ae2a-74022bd0409d



III. Razões de decidir

4. Em análise a ser feita pela instância ordinária, uma vez que esta Corte não dispõe de 
informações de quando houve representação informal de cada uma das vítimas, 
a decisão agravada reconheceu a decadência do direito de representação em relação 
aos delitos cometidos antes da vigência da Lei n. 13.718/2018, desde que ultrapassado 
o prazo de seis meses daquelas datas.

5. A exceção da menoridade, prevista no art. 225, parágrafo único, do Código Penal, foi 
observada, tornando a ação penal pública incondicionada para vítimas menores de 
idade à época dos fatos.

6. Para os delitos praticados após a vigência da Lei n. 13.718/2018, a ação penal é 
pública incondicionada, não havendo necessidade de representação.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo desprovido.

Teses de julgamento: "1. A decadência do direito de representação ocorre quando não 
há manifestação da vítima no prazo legal de seis meses, conforme a lei vigente à 
época dos fatos. 2. A exceção da menoridade torna a ação penal pública 
incondicionada para vítimas menores de idade à época dos fatos. 3. Após a vigência da 
Lei n. 13.718/2018, a ação penal para crimes de violação sexual mediante fraude é 
pública incondicionada."

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 225, parágrafo único; Lei n. 
13.718/2018. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp 1.814.770/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 5/5/2020; STJ, AgRg no HC 742.966/SC, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 14/6/2022.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL – MPRS contra decisão monocrática de minha 

lavra, às fls. 660/661, em que dei provimento ao recurso especial da parte para 

reconhecer a extinção da punibilidade do agravante relativamente àquelas condutas 

praticadas antes da vigência da Lei n. 13.718/2018, em razão da decadência do direito 

de representação das vítimas, ressalvada a menoridade prevista no art. 225, parágrafo 

único, do CP, vigente à época dos fatos e os delitos perpetrados após a vigência da Lei 

n. 13.718/2018.

No presente recurso (fls. 668/673), o órgão ministerial alega que só há cogitar 

em decurso do prazo decadencial a partir do momento em que a vítima tomar 

Documento eletrônico VDA45745737 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 20/02/2025 13:54:12
Código de Controle do Documento: 444c7a36-3c2e-44a7-ae2a-74022bd0409d



conhecimento do fato delituoso, tal como preleciona o art. 38 do Estatuto Repressivo    

 "(...) o agir dissimulado do agente, apresentando-se às pacientes como especialista na 

área da sexologia, é elemento capaz de, em tese, criar uma falsa ideia na vitimada". "A 

somar, as vítimas compreenderam o caráter ilícito dos atos contra si praticados, em 

meados de dezembro de 2021, quando procuraram o Ministério Público do Estado do 

Rio Grande do Sul".

Requer, em síntese, seja reconsiderada a decisão recorrida ou que a 

insurgência seja levada a julgamento pela Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não prospera.

Não há razões para alterar o decisum agravado.

Consoante outrora consignado, forçoso o reconhecimento da ocorrência da 

decadência do direito de representação em relação aos delitos de violação sexual 

mediante fraude ocorridos anteriormente à vigência da Lei n. 13.718/2018, a qual 

alterou a ação penal para o crime de violação sexual mediante fraude de pública 

condicionada à representação para pública incondicionada, porque a lei vigente à 

época dos fatos exigia que vítimas desse crime deveriam oferecer representação no 

prazo legal de seis meses, contados da data em que vieram a saber quem seria o autor 

do crime.

Por outro lado,  deve ser observada a exceção da menoridade prevista no art. 

225, parágrafo único, vigente à época dos fatos, sendo nesta hipótese a ação 

penal pública incondicionada.

Nos sentidos:
 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
INADMISSIBILIDADE DO APELO NOBRE PELA ALÍNEA 
"C" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. AUSÊNCIA 
DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE O ACÓRDÃO 
RECORRIDO E O PARADIGMA. POSSIBILIDADE DE 
CONHECIMENTO DO RECURSO PELA ALÍNEA "A" DO 
PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. VÍTIMA EMBRIAGADA 
INCAPAZ DE OFERECER RESISTÊNCIA. 
VULNERABILIDADE TEMPORÁRIA. AÇÃO PENAL 
PÚBLICA CONDICIONADA. REPRESENTAÇÃO. 
EXTEMPORANEIDADE. DECADÊNCIA. 1. Na espécie, 
não há como conhecer do apelo nobre com base na alínea 
"c", porquanto a aventada divergência jurisprudencial não 
foi demonstrada nos termos exigidos pela legislação 
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processual de regência. Isso porque, as teses jurídicas 
manifestadas no acórdão recorrido e no paradigma são 
divergentes, sendo certo que a solução adotada por eles é 
diversa em virtude da dessemelhança entre os suportes 
fáticos de cada um. 2. Entretanto, subsiste a interposição 
do recurso pela alínea "a" do permissivo constitucional, 
tendo em vista o adequado apontamento de violação ao 
art. 225, parágrafo único, do Código Penal. 3. A 
vulnerabilidade, como condição excepcional que é, 
geradora de situação desfavorável aos réus, tem de ser 
interpretada de forma restrita, em observância aos 
princípios da intervenção mínima do direito penal, da 
ofensividade, do contraditório e da presunção de inocência. 
4. Nos casos de vulnerabilidade temporária, em que a 
vítima recupera suas capacidades físicas e mentais e o 
pleno discernimento para decidir acerca da persecução 
penal de seu ofensor, a ação penal dos crimes sexuais 
cometidos sob a égide da redação conferida ao art. 225 do 
Código Penal pela Lei n. 12.015/2009 deve ser mantida 
como pública condicionada à representação. Precedente 
da 6ª Turma. 5. Recurso especial parcialmente conhecido 
e, nessa parte, provido.

(REsp n. 1.814.770/SP, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 5/5/2020, D 
Je de 1º/7/2020.)

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 1. 
PEDIDO DE REUNIÃO DE PROCESSOS. ALEGADA 
CONEXÃO. MATÉRIA NÃO EXAMINADA NA ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 2. REVOGAÇÃO DA 
PRISÃO CAUTELAR. TEMA NÃO EXAMINADO NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. MATÉRIA JÁ ANALISADA NO 
HC 699.034/MG. 3. VIOLAÇÃO SEXUAL MEDIANTE 
FRAUDE. ART. 215 DO CP. CRIME PRATICADO ANTES 
DA LEI 13.718/2018. NECESSIDADE DE 
REPRESENTAÇÃO. EFETIVA OCORRÊNCIA. 
DECADÊNCIA NÃO VERIFICADA. 4. NÃO 
OFERECIMENTO DO ANPP. REQUISITOS LEGAIS NÃO 
PREENCHIDOS. AUSÊNCIA DE CONFISSÃO. CONDUTA 
CRIMINAL REITERADA. 5. APRESENTAÇÃO DE DUAS 
RESPOSTAS À ACUSAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 6. PEDIDO DE OITIVA DE 
INFORMANTES. TESTEMUNHAS DO JUÍZO. 
FACULDADE DO JUIZ. 7. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

1. O recorrente se insurge, em um primeiro 
momento, contra a não reunião dos processos a que 
responde, por considerar haver conexão entre eles. 
Contudo, da leitura do acórdão recorrido, verifica-se que a 
matéria não foi previamente examinada pela Corte local, o 
que impede o conhecimento pelo Superior Tribunal de 
Justiça, sob pena de indevida supressão de instância.

2. O pedido do recorrente de revogação da prisão 
cautelar, além de não ter sido objeto do acórdão ora 
recorrido, já foi devidamente analisado no Habeas Corpus 
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699.034/MG, motivo pelo qual também se mantém o não 
conhecimento do recurso em habeas corpus no ponto.

3. O delito imputado ao recorrente foi praticado em 
13/3/2018, data na qual ainda estava em vigor a redação 
do art. 225 do Código Penal, que trazia a necessidade de 
representação da vítima para início da ação penal. No 
entanto, verifica-se que houve a efetiva representação da 
vítima dentro do prazo decadencial de 6 meses, "uma vez 
que três dias após a prática do delito esta se dirigiu à 
Delegacia de Polícia, registrou boletim de ocorrência".

- É assente que "a representação prescinde de 
qualquer formalidade, sendo suficiente a demonstração do 
interesse da vítima em autorizar a persecução criminal" 
(AgRg no REsp n. 1.687.470/SC, Rel. Ministro Rogerio 
Schietti, DJe 1º/9/2020). (AgRg no HC n. 742.966/SC, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
14/6/2022, DJe de 20/6/2022).

4. O Tribunal de origem destacou que o recorrente 
não preencheu os requisitos do art. 28-A do Código de 
Processo Penal, uma vez que "não confessou a prática 
delitiva em fase policial, fato que impede o preenchimento 
dos requisitos da propositura do ANPP, conforme bem 
observado pelo Ministério Público". Ademais, "embora 
tecnicamente primário, o paciente apresenta vários 
registros policiais e infracionais, bem como teria 
supostamente cometido o delito de violação sexual 
mediante fraude se aproveitando de sua posição como 
líder religioso com mais de uma vítima, demonstrando 
possuir uma vida voltada para a criminalidade".

- Encontrando-se concretamente fundamentada a 
negativa do benefício processual, não há se falar em 
constrangimento ilegal. De fato, não há ilegalidade na 
recusa do oferecimento de proposta de acordo de não 
persecução penal quando o representante do Ministério 
Público, de forma fundamentada, constata a ausência dos 
requisitos subjetivos legais necessários à elaboração do 
acordo, de modo que este não atenderia aos critérios de 
necessidade e suficiência em face do caso concreto.

5. Ainda que não se tenha verificado, por ocasião da 
apresentação primeira resposta à acusação, a citação 
formal do recorrente para responder à ação penal, este 
estava ciente da acusação, tendo, inclusive, constituído 
advogado, o qual apresentou resposta à acusação, em 
observância ao regramento legal. Nesse contexto, a 
citação formal do recorrente em momento posterior não 
tem o condão de invalidar a primeira resposta à acusação. 
Assim, não havendo qualquer mácula a ser reconhecida 
com relação à primeira resposta à acusação, a qual 
apenas reforça que o recorrente já estava a par da 
acusação e pôde exercer a tempo e a modo sua ampla 
defesa, a nova resposta à acusação não pode ser 
considerada, haja vista a preclusão consumativa.

6. No que diz respeito ao pedido de oitiva de 
informantes como testemunhas do juízo, tem-se que, 
"havendo a preclusão temporal, a indicação de 
testemunhas do juízo, prevista no art. 209 do Código de 
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Processo Penal, não constitui direito subjetivo da parte, 
mas sim uma faculdade do magistrado, na qual 
determinará, se entender necessário à busca da verdade 
real, a oitiva de testemunhas distintas daquelas arroladas 
inicialmente". (AgRg no HC n. 549.157/RS, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 27/10/2020, 
REPDJe de 12/11/2020, DJe de 3/11/2020).

7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RHC n. 166.837/MG, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
2/8/2022, DJe de 8/8/2022.)

 
HABEAS CORPUS. REGISTRO NÃO 

AUTORIZADO DA INTIMIDADE SEXUAL. ART. 216-B DO 
CÓDIGO PENAL. ALEGAÇÃO DE DECADÊNCIA POR 
AUSÊNCIA DE REPRESENTAÇÃO DA VÍTIMA NO 
PRAZO LEGAL. AÇÃO PENAL PÚBLICA INCO 
NDICIONADA. DICÇÃO DO ART. 100 DO CP. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. Discute-se, em resumo, se o delito de registro 
não autorizado da intimidade sexual (art. 216-B do CP) 
possui a natureza de ação penal pública incondicionada ou 
de ação penal pública condicionada à representação.

2. Importante ressaltar que a Lei 13.718/2018 
converteu a ação penal de todos os crimes contra a 
dignidade sexual em pública incondicionada, nos seguintes 
termos: Nos crimes definidos nos Capítulos I e II deste 
Título, procede-se mediante ação penal pública 
incondicionada (art. 225 do Código Penal).

3. Posteriormente, a Lei 13.772/18 criou um novo 
capítulo no Código Penal, o Capítulo I - A, e dentro dele o 
delito do art. 216-B (Registro não autorizado da intimidade 
sexual). Ao criar esse novo capítulo, no entanto, deixou-se 
de acrescentar sua menção ao art. 225 do CP, o qual, 
como já visto, apenas se referia aos capítulos existentes à 
época da sua redação (Capítulos I e II).

4. Todavia, tal omissão legislativa não prejudica o 
posicionamento de que o crime de Registro não autorizado 
da intimidade sexual se trata de ação penal pública 
incondicionada, uma vez que, inexistindo menção 
expressa, seja no capítulo I-A, seja no art. 216-B, de que 
se trata de ação privada ou pública condicionada, aplica-se 
a regra geral do Código Penal no sentido de que, no 
silêncio da lei, deve-se considerar a ação penal como 
pública incondicionada.

5. Dessa forma, no caso em aposto, não há falar em 
suspensão da audiência, nem sequer em trancamento da 
ação penal, já que ao considerar o delito de registro não 
autorizado da intimidade sexual como delito de ação penal 
pública incondicionada, inexiste a alegada decadência do 
direito de representação.

6. Recurso em habeas corpus improvido.
(RHC n. 175.947/SP, relator Ministro Sebastião Reis 

Júnior, Sexta Turma, julgado em 25/4/2023, DJe de 
2/5/2023.)
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No caso dos autos, não se tem informações a respeito de quando as vítimas 

demonstraram a intenção na persecução penal, ainda que informalmente, e nem suas 

idades à época dos fatos, havendo informações do parquet, que, ao menos as vítimas 

dos fatos 1 e 7 poderiam ser menores quando do intento criminoso. Há também casos 

em que as condutas criminosas foram praticadas após a vigência da Lei n. 

13.718/2018.

Nesse sentido, fora determinado que o Tribunal de Justiça pondere a respeito 

das interpretações dadas por esta Corte, de modo a perquirir se foram ultrapassados 

os prazos decadenciais de todas as vítimas, considerada a suficiência da 

informalidade; os fatos que ocorreram após a alteração legislativa (Lei n. 13.718/2018), 

além da ressalvada a menoridade prevista no art. 225, parágrafo único, do CP, vigente 

à época dos fatos.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2023/0438749-5 AREsp 2.519.976 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50047784920228210016  5004778492022821001653036871120238217000  
50083398120228210016  50088290620228210016  53036871120238217000

EM MESA JULGADO: 18/02/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : O P DA C 
ADVOGADOS : SOLANO ADOLFO SANDER  - RS008175

 CRISTIANO BERGER SANDER  - RS051889
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
INTERES. : A M Z - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
INTERES. : L R DOS S - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
ADVOGADOS : DOGLAS CESAR LUCAS  - RS046926

 PÂMELA COPETTI GHISLENI  - RS100497

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Violação sexual mediante fraude

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : O P DA C 
ADVOGADOS : SOLANO ADOLFO SANDER  - RS008175

 CRISTIANO BERGER SANDER  - RS051889
INTERES. : A M Z - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
INTERES. : L R DOS S - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
ADVOGADOS : DOGLAS CESAR LUCAS  - RS046926

 PÂMELA COPETTI GHISLENI  - RS100497

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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